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DECRETO Nº 37.041, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2015

Abre crédito suplementar no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais)

para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.

100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 7º, I, "a", da Lei nº

5.442, de 30 de dezembro de 2014, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito

Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:

Art. 1º Fica aberto, ao Fundo de Saúde do Distrito Federal, crédito suplementar no valor de

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para atender à programação orça-

mentária indicada no anexo II.

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º, será financiado, nos termos do art. 43,

§ 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária

constante do anexo I.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 2015.

128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 37.042, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2015
Abre crédito suplementar no valor de R$ 26.033.044,00 (vinte e seis milhões, trinta e três
mil, quarenta e quatro reais) para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente
orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 7º, §2°, I, da Lei nº
5.442, de 30 de dezembro de 2014, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto, à Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer, crédito suplementar
no valor de R$ 26.033.044,00 (vinte e seis milhões, trinta e três mil, quarenta e quatro reais)
para atender à programação orçamentária indicada no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º, será financiado, nos termos do art. 43,
§ 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação das dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de 31 dezembro de 2015.
128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
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DECRETO Nº 37.043, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2015.

Abre crédito suplementar no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para

reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art.

100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 7º, I, "a", da Lei nº

5.442, de 30 de dezembro de 2014, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito

Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:

Art. 1º Fica aberto, a Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer do Distrito Federal,

crédito suplementar no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para atender

à programação orçamentária indicada no anexo II.

Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º, será financiado, nos termos do art. 43,

§ 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária

constante do anexo I.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de 31 dezembro de 2015.

128º da República e 56º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA,

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E TURISMO

PORTARIA Nº 161, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
E TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art.
105, incisos I e III da Lei Orgânica do Distrito Federal, acolhendo a solicitação realizada por
meio do Memorando nº. 096/2015-UAPAC/SAT/SEDST-DF, do Coordenador do Grupo de
Trabalho da Portaria nº. 117, de 27 de novembro de 2015, publicada no DODF nº. 231,
Seção II, pág. 40, do dia 03/12/2015, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar, por mais 30 (trinta) dias a contar do dia 04/01/2015, a pedido do
Coordenador do Grupo de Trabalho, o prazo para a conclusão dos trabalhos do Grupo de
Trabalho instituído por meio da Portaria nº. 117, de 27 de novembro de 2015, publicada no
DODF nº. 231, Seção II, pág. 40, do dia 03/12/2015, que tem como objetivo promover todos
os levantamentos detalhados sobre a situação do Parque da Cidade Dona Sarah Kubitschek,
de forma a subsidiar os questionamentos realizados no Despacho nº. 12/2015- U C I / S E D S T,
constante às fls. 363-365 do Processo: 510.000.643/2015.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR BERNARDES

PORTARIA Nº 162, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
E TURISMO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 105, parágrafo único, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, com
fulcro em disposições contidas na Lei Complementar Distrital nº. 840/2011, e com supedâneo
na Instrução Normativa nº. 05, de 07 de dezembro de 2012- STC/DF, que disciplina a
instauração, a organização e o processamento das Tomadas de Contas Especiais no âmbito do
Poder Executivo do Distrito Federal, RESOLVE:
Art. 1º Interromper a contagem a contar do dia 29/12/2015 e sobrestar o prazo da Comissão
instituída por meio da Portaria nº. 157, de 24 de dezembro de 2015, publicada no DODF nº.
247, Seção II, pág. 11, do dia 28 de dezembro de 2015, até o dia 17/01/2016, haja vista o
pedido realizado pela Presidente da Comissão, por meio do Memorando nº. 01/2015-
COM/Port. 157-2015, datado de 29/12/2015, que visa evitar a descontinuidade das ações a
serem adotadas pela Comissão em razão de afastamentos regulamentares de seus mem-
bros.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR BERNARDES

COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE PRODUTIVA DO DISTRITO
FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 196, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2015 (*)
O COORDENADOR-EXECUTIVO DO COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE
PRODUTIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do Decreto nº 24.353, de 08 de janeiro
de 2004, alterado pelo Decreto nº 33.678, de 24 de maio de 2012, do Decreto nº 25.008, de
01 de setembro de 2004, e considerando a análise e manifestação dos Conselheiros e
representantes da FACI/DF, FAPE/DF, SETUR/DF, SEAGRI/DF e SETRAB/DF, sem dis-
tribuição de processos ao Coordenador Executivo, durante a Convocação Extraordinária da
183ª Reunião, realizada em 11 de dezembro de 2015, suspensa e reiniciada em 16 de
dezembro de 2015, na sala de reuniões da Secretaria de Estado de Economia, Desen-
volvimento Sustentável e Turismo, e:
I - Considerando pareceres exarados pelos representantes das instituições financeiras que, de
acordo com o artigo 15 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989 manifestaram em relação
as cartas-consultas, analisando seus múltiplos aspectos, inclusive quanto a viabilidade eco-
nômica e financeira do empreendimento, correlação custo-benefício, capacidade futura de
reembolso do financiamento almejado, que ensejaram o deferimento de crédito;
II - Cumprindo aos Conselheiros presentes na reunião análise e certificação quanto a le-
galidade, regular instrução do feito e atendimento das condições estabelecidas pelas Re-
soluções do CONDEL-FCO, conforme Ata da Reunião, que manifestaram pela concessão de
anuência prévia de forma terminativa nas cartas-consulta, encaminhadas pelas instituições
financeiras de pleitos de financiamentos de projetos com a utilização de recursos do Fundo
Constitucional de financiamento do Centro-Oeste, RESOLVE.
Art. 1º - Conceder anuência, condicionada ao atendimento de todas as disposições gerais e
específicas aplicáveis ao FCO, às cartas-consultas de pleito de financiamento de projeto com
utilização de recursos oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste-
FCO das empresas elencadas:
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a) na pauta publicada no DODF nº 232, do dia 4.12.2015, p. 51: 1) NJF INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.; 3) ANTÔNIO CARLOS MAURÍCIO FERREIRA; 4) GRÁFICA E
EDITORA POSITIVA LTDA.; 5) ANTÔNIO CARLOS MAURÍCIO FERREIRA; 7) PHD
LOGÍSTICA LTDA.; e 8) SAULO HERCULES DE OLIVEIRA.
b) na pauta publicada no DODF nº 233, do dia 7.12.2015, p. 160: 1) AABB - AS-
SOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL - BRASÍLIA-DF; 2) VIVA OFTALMO
MEDICINA ESPECIALIZADA; e 3) GLAUBER SOUZA DE MACHADO.
c) na pauta publicada no DODF nº 236, do dia 10.12.2015, p. 52: 1) OLHAR - HOSPITA L
OFTALMOLÓGICO LTDA-EPP; e 2) FERNANDO MARCIO QUEIROZ.
Art. 2º Retirar da pauta os processos da pauta publicada no DODF nº 225, do dia 2 4 . 11 . 2 0 1 5 ,
p. 54: 2) DF NOTÍCIAS EDITORA LTDA-ME, por não guardar relação com o Fundo
Constitucional do Distrito Federal; e 6) JOSÉ RENATO MAICHAKI, por tratar-se de
empreendimento fora do Distrito Federal e da RIDE.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

ARTHUR BERNARDES
__________________
(*) Republicada por ter sido encaminhada com incorreção no original, publicado no DODF
nº 246, de 24 de dezembro de 2015, página 37

RESOLUÇÃO Nº 197, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015.
O COORDENADOR EXECUTIVO DO COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE
PRODUTIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do Decreto nº 24.353, de 08 de janeiro
de 2004, alterado pelo Decreto nº 33.678, de 24 de maio de 2012, do Decreto nº 25.008, de
01 de setembro de 2004, e considerando a análise e manifestação dos Conselheiros e
representantes da FACI/DF, FAPE/DF, SETUR/DF e SETRAB/DF, sem distribuição de
processos ao Coordenador Executivo, durante a Convocação Extraordinária da 184ª Reunião,
realizada em 30 de dezembro de 2015, na sala de reuniões da Secretaria de Estado de
Economia, Desenvolvimento Sustentável e Turismo, e:
I - Considerando pareceres exarados pelos representantes das instituições financeiras que, de
acordo com o artigo 15 da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989 manifestaram em relação
as cartas-consultas, analisando seus múltiplos aspectos, inclusive quanto a viabilidade eco-
nômica e financeira do empreendimento, correlação custo-benefício, capacidade futura de
reembolso do financiamento almejado, que ensejaram o deferimento de crédito;
II - Cumprindo aos Conselheiros presentes na reunião análise e certificação quanto a le-
galidade, regular instrução do feito e atendimento das condições estabelecidas pelas Re-
soluções do CONDEL-FCO, conforme Ata da Reunião, que manifestaram pela concessão de
anuência prévia de forma terminativa nas cartas-consulta, encaminhadas pelas instituições
financeiras, de pleitos de financiamentos de projetos com a utilização de recursos do Fundo
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, RESOLVE
Art. 1º Conceder anuência, condicionada ao atendimento de todas as disposições gerais e
específicas aplicáveis ao FCO, às cartas-consultas de pleito de financiamento de projeto com
utilização de recursos oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste-
FCO das empresas elencadas na pauta publicada no DODF nº 246, do dia 24.12.2015, p. 69:

1) RADIOLINEA CENTRO DE IMAGEM; e 2) PREMIERE FITNESS LTDA.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

ARTHUR BERNARDES

CONTROLADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 243, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015.
Atualiza e retifica, no âmbito da Controladoria-Geral do Distrito Federal, o Comitê de
Assuntos Estratégicos, COMAE-CGDF.
O CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I, III e VII do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, RE-
S O LV E :
Art. 1º O COMAE tem por finalidade assessorar e apoiar o Controlador-Geral, em caráter
consultivo, na formulação e execução das estratégias institucionais da CGDF, a fim de
garantir a contribuição do Órgão para a estratégia do Governo de Brasília, visando o alcance
de resultados no Ciclo 2016-2019.
Art. 2º O COMAE terá a seguinte composição:
I. Controlador-Geral do Distrito Federal, que o presidirá;
II. Controlador-Geral Adjunto do Distrito Federal;
III. Chefe da Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos;
IV. Chefe da Assessoria de Comunicação Social;
V. Chefe da Assessoria de Projetos Especiais;
VI. Chefe da Assessoria de Apoio às Ações de Controle;
VII. Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa;
VIII. Subcontrolador de Controle Interno;
IX. Subcontrolador de Transparência e Controle Social;
X. Subcontrolador de Gestão Interna;

XI. Subcontrolador de Tecnologia e Informações Estratégicas;
XII. Subcontrolador de Correição Administrativa;
XIII. Ouvidor-Geral do Distrito Federal; e
XIV. Presidente do Comitê de Gestão de Riscos da CGDF.
§ 1º Na ausência do Controlador-Geral assumirá a presidência do COMAE o Controlador-
Geral Adjunto.
§ 2º Caso os componentes estejam impossibilitados de comparecer, participarão seus res-
pectivos substitutos, previamente indicados.
§ 3º O Presidente do COMAE poderá convidar a participar das reuniões terceiros que possam
contribuir para esclarecimento de matérias a serem apreciadas.
§ 4º A função de componente do COMAE não será remunerada, sendo seu exercício
considerado de relevante interesse público.
Art. 3º Compete ao COMAE:
I - validar o Planejamento Estratégico Institucional da Controladoria-Geral do Distrito Fe-
deral, PEI-CGDF 2016-2019, com vistas ao alcance dos objetivos da Estratégia 2016-2019
do Governo de Brasília;
II - discutir e participar na definição das estratégias institucionais da CGDF;
III - assessorar sobre projetos e ações estratégicas, visando analisar sua viabilidade e manter
sua aderência às competências institucionais da Controladoria-Geral do Distrito Federal, à
carteira de projetos, bem como ao orçamento vigente do órgão;
IV - Apoiar no acompanhamento dos resultados estratégicos da CGDF e nas correções de
rumo acerca da execução dos programas, processos e projetos estratégicos, por meio da
avaliação e apresentação periódica do desempenho de suas unidades, tendo em vista as
entregas pactuadas no Acordo de Resultados do exercício;
V - Atuar na elaboração da proposta orçamentária e consequente execução financeira no
exercício;
VI - Contribuir para a definição dos instrumentos de gerenciamento da cultura organi-
zacional; e
VII - acompanhar as designações atribuídas às unidades da CGDF, de forma a garantir a
efetividade e conformidade das orientações no âmbito deste Comitê.
Art. 4º As reuniões do COMAE, convocadas pelo Presidente e secretariadas pela Assessoria
de Gestão Estratégica e Projetos - AGEP da CGDF deverão ser realizadas mensalmente e
registradas em ata.
§ 1º A pauta será enviada ao correio eletrônico dos componentes do COMAE com an-
tecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do horário previsto na convocação da
reunião.
§ 2º A ata da reunião deverá ser encaminhada ao correio eletrônico dos componentes do
COMAE, visando à apresentação de eventuais manifestações, no prazo de 2 (dois) dias úteis
após o encaminhamento.
§ 3º A ata será previamente submetida ao Controlador-Geral e assinada pelos componentes
do COMAE.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HENRIQUE MORAES ZILLER

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 579, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FE-

DERAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 68 da Lei Complementar

nº 1, de 9 de maio de 1994, e tendo em vista o que se apresenta no Processo 45/2015,

RESOLVE: Tornar sem efeito as Portarias nºs 575 e 576, de 28 de dezembro de 2015,

publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal nº 248 de 29 de dezembro de 2015, tendo

em vista erro na data de publicação.

JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS


